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APRESENTAÇÃO
A lei de execução penal lei 7210/84, possui uma atividade muito complexa, desenvolvendo todo o acompanhamento do processo após a aplicação da sentença. Aderindo aos preceitos da nova defesa social, unindo a execução de pena com humanização e a prevenção criminal com a finalidade de reformar a execução da pena. Postulando a reinserção social e a assistência de uma forma geral, como meio de proporcionar ao apenado melhores condições para sua integração social.

O processo de execução da pena, possui uma atividade administrativa como principal meta para execução da pena em sentido estrito, instituindo-se de garantias constitucionais, descritas no Art. 5º da CF e seus incisos XXXIX, XLVI, XLVII,XLVIII e XLIX, demonstrando desta forma que o apenado é detentor de direitos e deveres  para melhor convívio no estabelecimento Penal.

A extensão dos direitos constitucionais aos apenados é bastante estimulada para que não comprometa a dignidade da pessoa humana durante a execução da pena. Assegurando também condições favoráveis para que o apenado, mesmo em determinadas situações particulares, o mesmo possa obter incentivos para a reinserção social verificando a dicotomia do encarceramento para a liberdade ora concedida.

A autoridade do Estabelecimento Prisional é encarregada de aplicar as garantias dos apenados  as quais estejam configuradas na execução penal. Mantendo um controle jurisdicional do magistrado sobre a execução. Garantindo mais confiabilidade no cumprimento da pena e de seu principal objetivo que é a reinserção social.

A pena para a humanidade atinge como regra uma composição de punições que são fixadas em limites impostos pela Lei. Inseridos na sociedade para um despertar de um sinal punitivo.

O fato que se abordará está relacionado com a importância da fiscalização das progressões de regime, motivadas pelo efetivo desempenho da justiça como forma de concretizar as garantias dos apenados.

JUSTIFICATIVA

A lei 7.210/84 tem caráter material e possui respaldo na Constituição Federal e no Código Penal. Visa esta lei e, conforme ilustríssimo professor MIRABETE, “efetivar as disposições da sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmonia e integração social do condenado e do internado”. Demonstra claramente que não se trata apenas de um direito voltado à execução das penas e medidas de segurança privativas de liberdade, como também às medidas assistências, curativas e de reabilitação do condenado, o que leva à conclusão de ter-se adotado em nosso direito positivo o critério da autonomia de um direito de execução penal em vez do restrito Direito Penitenciário.  

A aplicação da pena ao criminoso tem como base vários objetivos, dentre os quais se destacam a retribuição e a prevenção. Pela retribuição pelo mal causado pelo criminoso retorna a ele, como uma maneira de afirmação da validade da norma jurídica. Porém, considera-se que a pena deve ter alguma finalidade para a sociedade e também para o criminoso.

No nosso ordenamento jurídico a dignidade da pessoa humana não é um direito concedido, mas sim um símbolo de garantia inerente a todos os seres humanos que independe de qualquer distinção de classe social, cor, raça, sexo ou origem. A existência dos direitos fundamentais se deu com o surgimento da dignidade da pessoa humana e com sua efetivação em um completo desenvolvimento do indivíduo.

Desta forma todos os seres humanos são igualitariamente dignos, a qualquer indivíduo, possibilitando a autonomia da dignidade, prevalecendo como pressuposto para obtenção dos direitos inerentes a cada indivíduo.
Diante do contexto da dignidade da pessoa humana os direitos de liberdade se fundamentam, em toda a sua extensão. São derivações diretas e nela se sustentam, na medida em que qualquer restrição arbitrária ou desproporcional constitui uma violação à dignidade.

O tema abordado irá mostrar a dicotomia existente entre a descrição da lei e sua aplicabilidade na região do cariri. Demonstrando as competências de cada setor envolvido no âmbito das progressões de regime, delimitando suas atribuições, de forma a demonstrar comparativamente a evolução de cada sistema utilizado.

Observa-se que os controles das soluções econômicas, populacionais, ambientais, energéticas, de saúde e educação são essencialmente, de atribuição legislativa e executiva. Porém com a instigação da sociedade seja de forma individualizada ou por grupos, ou por manifestação do Ministério Público que se propõe ao estado a enfatização da omissão de suas obrigações utilizando do bom senso como forma de celeridade nos processos de execução. 

Segundo Cesare Beccaria o delito é um ato de conduta que se a mesma não for harmônica com o que se rege no ordenamento jurídico e na cultura da sociedade, o indivíduo será punido para que sirva de exemplo para os demais. Desta forma a pena volta-se para sanção não só mais de punição.

Foucoult também descreve em sua obra vigiar e punir, sobre seu pensamento em favor da aplicação da pena relatando que a criminalidade está interligada com a valoração jurídica.

As diversas discussões voltadas para a legalidade na aplicação das penas estão em bastante discordância pois, seu embasamento se adéqua a cultura de cada povo, atuando assim como basilares para a adequação de um novo ordenamento jurídico.

Os princípios assegurados na nossa Constituição Federal como o princípio da anterioridade, da legalidade, da irretroatividade da lei penal, da proporcionalidade da pena, e da publicidade possui o objetivo de aplicar essa extensão de direitos inerentes ao preso, visando uma melhor aplicação no âmbito jurisdicional. Para que não haja desproporcionalidade entre a CF e a aplicação da pena.
OBJETIVOS

Objetivo Geral:

Objetivos gerais- Analisar a aplicabilidade da lei 7210/84 nas progressões de regime na região do cariri.

Objetivos Específicos:

Realizar um estudo atual das progressões de regime feitas na região do cariri destacando a dicotomia entre a lei e seu efetivo cumprimento, atuando em pesquisa de campo e bibliográfica para melhor análise do contexto. 

Descrever e analisar dados referentes à fiscalização das progressões de regime.

Demonstrar de forma concisa uma análise das fiscalizações das progressões de regime, e mostrar de que forma é feito o acompanhamento demonstrando sua eficácia.

METODOLOGIA

O sistema adotado pelo Brasil foi o progressivo, diante do qual o condenado pode progredir de um regime mais severo, para um mais ameno, ou seja, visando a possibilidade de o condenado progredir de um regime para outro, objetivando a ressocialização perante a sociedade, de forma que demonstre condições de adaptação para tal regime com fulcro no artigo 112 da Lei 7210/84. 


De acordo com os objetivos descritos nesta pesquisa trata-se de um estudo comparativo e dialético, É dialético, pois para Eduardo C.B.Bittar(2010) a pesquisa dialética corresponde à apreensão discursiva do conhecimento a partir da análise dos opostos e da interposição de elementos diferentes, possuindo como características a procedência de modo crítico,ponderando polaridades opostas, até o alcance da síntese. Já a pesquisa comparativa  Consiste em investigar coisas ou fatos e explicá-los segundo suas semelhanças e suas diferenças. Geralmente o método comparativo aborda duas séries de natureza análoga tomadas de meios sociais ou de outra área do saber, a fim de detectar o que é comum a ambos.

Este método é de grande valia e sua aplicação se presta nas diversas áreas das ciências, principalmente nas ciências sociais. Esta utilização deve-se pela possibilidade que o estudo oferece de trabalhar com grandes grupamentos humanos em universos populacionais diferentes e até distanciados pelo espaço geográfico. (FACHIN, 2001, p.37).

Desta forma se objetiva com este estudo realizar pesquisas documentais com a verificação de casos concretos existentes na 2ª vara criminal de Juazeiro do Norte/CE, vara essa competente da execução criminal, analisando a evolução no andamento dos processos de execução no que tange as progressões de regime. A localidade escolhida tem um grande número de execuções, pois, é detentora das cartas de guia dos apenados que se encontram recolhidos na PIRC( penitenciária industrial regional do cariri) e também dos apenados da Cadeia Pública Local.

Este estudo tem como abordagem uma pesquisa voltada ao estudo de campo  procurando o aprofundamento de uma realidade específica. É basicamente realizada por meio da observação direta das atividades do grupo estudado e de entrevistas com informantes para captar as explicações e interpretações do que ocorre nesta realidade.

Para Ventura (2002, p. 79), a pesquisa de campo deve merecer grande atenção, pois devem ser indicados os critérios de escolha da amostragem (das pessoas que serão escolhidas como exemplares de certa situação), a forma pela qual serão coletados os dados e os critérios de análise dos dados obtidos.

Tendo como referencial a análise em processos de execução criminal os quais irão comprovar todo o andamento das progressões feitas na região do cariri.

Portanto essa pesquisa conterá caráter documental que para Gil (2008) a pesquisa documental vale de materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser elaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. 

Com a Lei nº 7210/84 e sua inserção no contexto social se buscarão examinar a eficácia da legislação em questão para que possa verificar sua verdadeira aplicabilidade, através de leitura e análise dos processos de execução criminal, bem como analisar se todas as fases deste processo são realizadas em tempo hábil, ou seja, se desde a condenação do apenado até o seu efetivo cumprimento da pena está sendo efetivado com todas as etapas legais de seu decurso de tempo.

REFERENCIAL TEÓRICO

No que tange este trabalho a utilização dos três autores foi específica, pois, correlaciona com o domínio dos assuntos preferencialmente abordados nestas obras, unindo-se a lei para uma melhor abordagem. Desta feita no teor que a lei 7210/84 preconiza a abordagem puramente jurídica, destacaremos como, por exemplo, autores de renome como Cesare Beccaria em sua obra dos delitos e das penas , Michel Foucout em sua obra vigiar e punir e o ilustríssimo professor Julio Fabrini Mirabete (2007) com sua doutrina sobre a execução penal pois com ele teremos como delinear os objetivos da referida lei orientando na explicação de seus elementos distintivos, dando uma melhor orientação a respeito da temática abordada. 

Já no que se refere ao autor Michael Foucout (2010), este nos proporcionará uma análise mais direta sobre a aplicação efetiva da pena, abordando a importância de um profissional de psicologia no âmbito jurisdicional utilizando como parâmetro no efetivo desempenho da justiça, com este profissional ajudando a identificar nos apenados suas possíveis atividades a serem desenvolvidos no seu retorno ao convívio social.

Partindo da abrangência de aspectos mais amplos,o autor Cesare Beccaria desenvolveu uma idéia em sua obra dos delitos e das penas voltada, a extensão de nossos princípios constitucionais, lançando um pensamento de reforma na relação entre o delito e o delituoso, fundamentando-se na teoria do direito e sua aplicabilidade.

Como exposto, ressalta-se por fim, que a aderência por estes três autores, aqui não se descarta a possibilidade de integração de novos autores neste contexto. Desta forma essa indicação no referencial teórico servirá de embasamento no desenvolver desta pesquisa bem como de outros autores que surgiram ao longo deste trabalho.  Pois os referidos autores citados acima proporcionaram grandiosa influência para nosso ordenamento jurídico, nos cercando de suas brilhantes idéias reformistas acerca do contexto penal.  

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	
	Período (2011)

	Atividades
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET

	Revisão de Literatura
	X
	X
	X
	
	
	
	
	

	Coleta de Dados (Fichamento)
	
	X
	X
	X
	
	
	
	

	Análise dos Dados Coletados
	
	
	X
	X
	X
	
	
	

	Interpretação dos Dados
	
	
	
	X
	X
	
	
	

	Encontro com o Orientador
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	Relatório Parcial da Monografia
	
	
	
	
	X
	X
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